
PARECER JURIDICO 20I7 - PMITB

PROCESSO No: 23012017/001 - lL

INTERESSADO: FUNDO 
^^UNICIPAL 

DE ASSISTENCIA SOCIAL / MUNICIPIO
DE ITAITUBA-PA

ASSUNTO: CONTRATAÇAO DE SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE
PASSAGENS AÉREAS PARA LOCOMOÇÀO URGENTE DE MENOR PARA
FUNDAÇÃO PARA FUNDAÇÃO Or nrrNOt,\ ENTO SOCTOEDUCATTVO DO
PARA.

EMENTA: Constilucionol. Adminislrotivo. Liciloçôo. Controtoçôo Direto.
inexigibilidode. Bose Leqol: Lei n" B.óóól93. Art. 25, coput.

Vem oo exome deste Procurodor Jurídico Àzlunicipol, o
presenle processo odministrotivo, que trolo de con'troloçoo de
ogenciomento de possogens oéreos poro locomoçÕo urgente de
menor poro Fundoçôo de Alendimento Socioeducotivo do Poró com o
empreso LINDA VIAGENS E TURISMO LTDA, Pessoo Jurídico de Direito
Privodo, visondo olender os necessidodes do (o) FUNDO MUNICIPAI DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL . PREFEITURA MUNICIPAL OE ITAITUBA, CONfOTMC O

conslonte no Solicitoçõo de Despeso onexo oos outos.

Depreende-se dos oulos, pedido de soliciloçõo de despeso
poro execuçÕo do objelo desle processo odmínisirotivo, no
modolidode de lnexigibilidode, com fulcro no ari.25, Copul, do Lei
8.666 t93.

Consto Despocho <io seior competente, o quol informo
quonlo o previsôo de despeso no progromcÇõo orçomentorio Exercícto
2017 Alividode 2.1 44 MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR,

Clossificoçôo econômico 3.3.90.33.00 - Possogens e Despesos com
Loco moçõo.
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Exomlnondo o referido processo, Íorclm Íec dos Lrs

consideroções que se seguem.

Estobelece o orl. 37, incíso XXl, do Corto Mogno, o
obrigoloriedode de reolizoçõo de procedímento licitotorio poro
conlrotoções feitos pelo Poder Público, poro controtor serviÇos, ou
odquirir produtos, ou produtos e serviço. No en'lonto, o proprio
disposilivo constitucionol reconhece o existêncio de exceçôes o regro
oo efeluor o ressolvo dos cosos especificodos no legisloçÕo, quois
selom o dispenso e o inexiqíbilidode de licíÍocoo
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Esso obrigotoriedode de licilor fLrndo-se em dois ospe§los qzrz
bosilores, o primeiro é o de eslobelecer um trolomento iguolitorio dfÍ,.9@
os interessodos em conlrolor. como formo de reolizoçoo do princrpio§o\-..-
impessoolidode. do isonomio e do morolidode; e o sequndo revelo-sé" ..

no proposiio do Poder Público de olconçor o proposlo que lhe sejo mois
vo n to joso.

Sendo ossím. o legislodor Conslituinte odmitiu o
possibilidode de existirem cosos em que o licitoçÕo podero deixor de ser
reolizodo, oulorizondo o Administroçôo Público o celebror, de formo
discricionório, controloçôes diretos sem o concretízoçÕo de certome
licilotorio.

Poro se chegor o umo conclusÕo bolizodo e seguro sobre o
queslõo, devem-se onolisor o Legisloçôo Federol e posições doutrinoriqs
sobre o controtoçõo direto com o AdministroçÕo Público.

Nesse sentido, verifico-se o Lei Federol B.ó66193 (Lei de
LiciloçÕes e controtos) em seu ortiqo 25, Copul, in verbls.

"Arl. 25. É inexigível o licitoçõo
quondo houver inviobilidode de
competiçõo, ....:
(........)

O que se verifico nesse ortigo do Leí é um coso de exceçÕo
em que o AdminislroçÕo Público pode controtor diretomente sem que
hojo necessidode de reolizoçÕo de um processo licitolorio, ocorrendo o
ínexigibilidode de liciloçôo.

Do exposlo, pode-se chegor o umo conclusôo fundomentol
no senlido de que o licitoçÕo otende o duos finolidodes essenciois. A
primeiro delos é permilir que o Poder Público posso escolher, denlre os
proposlos opresenlodos, quol é o mois vontojoso oo interesse público.
De outro lodo, presto-se o permilir oos cidodÕos, em iguoldode de
condições e sem privilégios, usufruir do seu direito de porticipor dos
conlrotos que o Poder PÚblico celebro. Com ísso, evito-se que os

ogentes públicos, fozendo uso inodequodo do mÓqulno odministrotivo,
oblenhom, poro si ou poro oulrem, vontogem ilícito decorrente dcr

celebroçÕo de controlos odministrotivos, em evidenle prejuízo poro o
res publico.

Todovio, existem certos situoções em que o Adminislrodor
público se enconlrorÓ dionte de situoçÕes, oro mqteriois, oro jurídicos,

que o impossibililorÕo de reolizor o liciloçoo, como nos cosos previslos

no ort. 25 do Lei no 8.666193, sÕo os hipoteses cienominodos de

inexiglbilidode de IicitoçÕo
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Vê-se, porlonlo, que o legisloçõo fixo hipoleses de exce

o regro, oferecendo umo morgem de oçÕo oo odrninistrodor, d
enlÕo que o AdminislroÇÕo Público possui discricionoriedode poro
controior por inexigibilidode de licltoçÕo poro os cosos expostos.
Significo que o Poder Público oge cle ocordo com c conveniêncio e
oportunidode do siluoçõo, conludo sem ferir o ordenqmento jurídico,
umo vez que cumpre com os princípios gerois do AdministroçÕo
Público, notodomenle o do legolidode e eÍiciêncio

Poro melhor explicilor nossos orgumentos vejomos o que
penso o Professor MARÇAL JUSTEM FILHO em suo obro "COMENTARIOS A
LEr DE LTCTTAÇÃO r CONTRnTOS ADMTNTSTRATTVOS. B" Ed. p. 238:

Íodos os romos do Direilo contêm
regros específicos o proposilo de
siluoçôes emergenciois. No Díreito
Público. é oindo moior o relevôncio
<io Íenônreno. Trolo-se de
monif estoçôo do inslitulo do
"necessidode". Nele es'lôo obrongidos
lodos essos siluoçôes de
excepcionolidodes, coroclerizodos
pelo onormolidodes. A necessidode
retroto-se no existêncio de situoçôo
fotico onde ho polenciol de dono
coso sejom oplicodos os regros
podrÕo."

Com bose nos informoçôes conslonles nos oulos do
Processo Adminislrolivo n" 230120171001-lL, ho o necessidode de serviço
de ogenciomento de possogens oereos poro locomoçÔo urgente de
menor poro o FundoçÕo de Alendimenlo Socioeducotivo do Pqro,
ocomponhodo de 02 (dois) Policios Mililores e de (01) umo Conselheiro
Tutelor, poro o Município de Belém/PA. em otendimenlo à
Determinoçôo Judiciol {Ofício no 027 /2017 - lo Voro Cível do Comorco
de ltoitubo).

Dionle do exposlo é de extremo necessidode o

ogenciomento de possogens oéreos poro locomoçÕo urgente de
menor poro o FundoçÕo de Alendimenlo Socioeducotivo do Poro,

ficondo ossim evidenciodo e configurondo neste coso, umo situoçôo
de urgêncio.
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DA RAZÃO D A ESCOLHA
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A rozôo de escolho do prestodor de serviço octm
identificodo. deu-se em rozÕo de ser o único empreso inleressodo em
otender o demondo do Municíoio.

DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Como em quolquer controtoçÕo direto, o preÇo ojustodo
deve ser coerenle com o proticodo no mercodo, eis que o volidode do
controtoçõo depende do rozoobilidode do preço o ser desembolsodo
peio AdministroÇÕo Público.

A escolho do proposto Íoi decorrente de umo prévio
pesquiso de mercodo, no quol openos o empreso LINDA VIAGENS &
TURISMO LTDA - ME lnscrilo no CNPJ N" 0/.146.87210001-01 mostrou
interesse. No mois, o preÇo esto compolível com o reolidode
mercodológico.

Assim sendo, de posse dos documentos que instruem este e
hovendo o previsôo legol, enlende este Procurodor Jurídico, que é
inexigível no formo do ortigo 25, Coput do Lei B.óóól93, com o suo
devido publicoçõo o despeso com AGENCIAMENTO DE PASSAGENS
AEREAS PARA LOCO^^OÇÁO URGENIE DE MENOR PARA A FTINDAÇÀO
DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO PARA poro oÍender os
necessidodes do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL de
Itoilubo/PA.

Monifeslo-se tombém fovoróvel d controtoçôo de
AGENCIAMENTO DE PASSAGENS AÉREAS PARA LOCOMOÇÀO URGENTE

DE MENOR PARA A FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO
PARA poro otender os necessidodes do FUNDO MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL, no volor de R$-2.938,79 (Dois mil, novecenÍos e
lrinto e oito reois e setenlo e nove centovos), fornecldo por L1NDA

VIAGENS & TURISMO LTDA - ME lnscrilo no CNPJ N" 07.14ó.82210001-01,
por ter se opresentodo como o Único empreso o olender o demondo
do Município.

E o porecer, sub censuro
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